
CÂMARA DOS DEPUTADOS  

 

                               COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA CDC AO PL Nº 167, DE 2019 

(Apensado: PL nº 2.652/2019) 

 

Altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, para estabelecer que o usuário tem 
direito a obter e utilizar o serviço no imóvel 
que ocupe legalmente, independentemente 
da situação do ocupante anterior perante a 
concessionária ou permissionária de serviços 
públicos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 

que “dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços 

públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá outras providências” 

para assegurar ao usuário o direito de obter e utilizar o serviço no imóvel que 

ocupe legalmente, independentemente da situação do ocupante anterior perante 

a concessionária ou permissionária de serviços públicos. 

Art. 2º O art. 7º da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 

passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

“Art. 7º ................................................................................ 
..................................................................................................... 

§ 1º O usuário tem direito a obter e utilizar o serviço no imóvel 
que ocupe legalmente, independentemente da situação do 
ocupante anterior perante a concessionária ou permissionária de 
serviços públicos.  

§ 2º Em caso de descumprimento do disposto no parágrafo 
anterior, a respectiva autoridade reguladora cominará à 
concessionária ou permissionária multa em valor não inferior a 
R$ 2.000,00 (dois mil reais), por unidade consumidora, que será 
aplicada em dobro em caso de reincidência.” (NR)  
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Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 16 de outubro de 2019. 

Deputado JOÃO MAIA 
Presidente 


